ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2022.

De autoria da deputada Janaina Paschoal e do deputado Tenente Nascimento, o projeto em epígrafe objetiva sustar a Resolução SEDUC nº 1, de 7 de janeiro de 2022, que disciplina o Decreto nº 66.421, de 3 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a comprovação de vacinação contra a COVID-19 por parte dos agentes públicos em exercício no âmbito da Secretaria da Educação. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura vem à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

A Resolução SEDUC nº 1/2022 estabelece que todos os servidores devem encaminhar, por meio da plataforma Secretaria Escolar Digital (SED), comprovante de vacinação contra a Covid-19 ou atestado médico que evidencie contraindicação para a vacinação. Além disso, prevê a identificação dos funcionários que não entregarem a comprovação e a notificação da autoridade competente em seu respectivo âmbito, para apuração de eventual responsabilidade disciplinar.

Por sua vez, a Resolução SEDUC nº 10/2022 determina que os servidores que não apresentarem a referida documentação não poderão ingressar nos prédios da secretaria. Dessa forma, não podendo assinar o ponto, os funcionários têm tais ausências consideradas como faltas injustificadas, o que implica desconto direto do pagamento de dias em seus salários.

Os autores sustentam que há excessos das resoluções, que são normas infralegais, ao estabelecer sanções não previstas em lei a serem aplicadas aos funcionários públicos, sendo portanto a punição aplicada de maneira duplamente indevida: sem previsão legal e sem devida apuração e processo.

Com relação à necessidade de previsão legal, tem-se que, segundo se depreende do acórdão exarado nos autos da ADI nº 6.586/DF, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, as sanções indiretas que podem recair sobre os que não se submeterem à vacinação obrigatória dependem de lei: 

“(I) A vacinação compulsória não significa vacinação forçada, porquanto facultada sempre a recusa do usuário, podendo, contudo, ser implementada por meio de medidas indiretas, as quais compreendem, dentre outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à frequência de determinados lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e (i) tenham como base evidências científicas e análises estratégicas pertinentes, (ii) venham acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, segurança e contraindicações dos imunizantes, (iii) respeitem a dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas, (iv) atendam aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade e (v) sejam as vacinas distribuídas universal e gratuitamente; e (II) tais medidas, com as limitações acima expostas, podem ser implementadas tanto pela União como pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, respeitadas as respectivas esferas de competência.” (STF, ADI nº 6.586/DF, p.2)

Assim, entendemos que normas infralegais não podem fixar eventual sanção àqueles que não apresentarem o comprovante de vacinação. A sujeição a eventual responsabilização disciplinar requer uma lei.

Fato é que não há lei estadual que sujeite os servidores da Administração Pública à apuração de responsabilidade disciplinar em razão da não apresentação de documento comprobatório de vacinação completa contra a COVID-19. Portanto, as resoluções a que se referem a presente propositura exorbitam a função regulamentar ao criar a sanção. É evidente a inadequação, pois cria-se uma punição por meio de uma norma infralegal, suspendendo-se o pagamento de salários ao computar faltas injustificadas antes mesmo da apuração de responsabilidade em devido processo disciplinar. 

Portanto, diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

RELATOR
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